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C É S A R S E P Ú L V E D A , 

d e l a U n i v e r s i d a d N a c i o n a l d e México 

Es u n hecho que los métodos y procedimientos democrá­
ticos d o m i n a n ahora el campo de las relaciones internaciona­
les, y que, cualesquiera que sean sus deficiencias, ellos se h a n 
establecido f i rmemente en l a c o m u n i d a d de estados. Desde 
Versal les se viene observando que algunas modal idades de la 
d e m o c r a c i a arra igaron en el proceso de l a organización inter­
n a c i o n a l , agregando a sus estigmas propios aquellos que sur­
gen de l a v i d a i n t e r n a c i o n a l de relación. 

D e esos métodos democráticos, e l sistema de votación a u n 
n o perfeccionado del todo en el i n t e r i o r d e l Estado, se trasla­
d a a l área de las organizaciones internacionales , produce en­
tonces las consecuencias más desconcertantes, y se convierte 
e n l a p e s a d i l l a d e l experto, de l pol í t ico i n t e r n a c i o n a l , que 
busca p e r m a n e n c i a y p o s i b i l i d a d de pronóstico más o menos 
certero. 

C u a n d o se d i o cuerpo a l a Sociedad de N a c i o n e s de 1919, 
n o existía u n sistema adecuado p a r a d e c i d i r p o r votación, n i 
u n m o d e l o sugestivo d e l que echar m a n o . L a fórmula " u n es­
tado, u n v o t o " , era l a única apegada a l a r e a l i d a d , y l a que 
m e j o r respondía a las delicadas cuestiones de l a soberanía. 
A d e m á s , los creadores de l a organización, W i l s o n entre ellos, 
se habían propuesto hacer con esa fórmula concesiones a l a 
" d e m o c r a c i a i n t e r n a c i o n a l representat iva" . 

F r e n t e a l destanteo de l o nuevo, y con l a suspicacia natu­
r a l h a c i a las grandes potencias, los países medianos y peque­
ños t e n d i e r o n a unirse en grupos más o menos homogéneos, y 
así nació el sistema de los bloques. Ese resul tado era previsi­
b l e p o r l o demás pues l a presencia de b loques o erupos en 
l o s ' c u e r p o s polít icos representativos o par lamentar ios 

299 



goo C É S A R S E P Ú L V E D A FI 1 -2 

c i rcunstanc ia inevi table observada desde hace u n siglo. A l aso­
ciarse en bloques, las naciones de m e n o r tamaño pensaron 
q u e su voz se alzaría más fuerte en el Consejo, y que podrían 
contro lar , como dice expresivamente N i c h o l a s , a los G u l l i v e -
res en benefic io de los l i l iput ienses . L o s grupos se f o r m a r o n 
en l a Sociedad p o r razones políticas o económicas, o p o r dis­
tr ibución geográfica. D e f i n i r u n b l o q u e votante de países 
es bastante difícil, pero ta l vez p u d i e r a caracterizársele como 
u n g r u p o que vota consistentemente como u n i d a d en todos 
los asuntos, o en cierta clase de asuntos. 

C ier tamente , los creadores de las Nac iones U n i d a s n o pen­
saron q u e l a presencia de bloques p u d i e r a tener a lguna sig­
n i f i c a n c i a , y en e l lo mostraron poca o n i n g u n a previsión. 
C a l c u l a r o n que a l hacer del Consejo de Seguridad el órgano 
más importante , en el cua l hay u n sistema de votación que 
i m p i d e los efectos de l a acción de bloques o uniones, nada 
habría de temerse de l a política de los grupos. E l t iempo se 
encargó de mostrar otra rea l idad . H o y día, l a votación de los 
asuntos en l a A s a m b l e a G e n e r a l y en otros órganos de las N a ­
ciones U n i d a s , como en toda asamblea par lamentar ia , se rea­
l i z a necesariamente p o r bloques, que manif iestan ciertas ten­
dencias en determinado género de asuntos. P o r eso parecía 
hasta urgente u n a investigación que d e t e r m i n a r a si l a orga­
nización i n t e r n a c i o n a l trabaja con eficacia a pesar de las 
inevi tables di f icultades de u n sistema de voto tan i m p r e g n a d o 
de polít ica, o si resulta menester c a m b i a r l a . 

E l reciente l i b r o de H o v e t , * resulta m u y úti l para penetrar 
e n l a maraña de l a política de grupos, y para explicarse e l 
p o r qué de ciertas actuaciones de los países en las Naciones 
U n i d a s , o el c o m p o r t a m i e n t o frente a ta l o cua l p r o b l e m a , 
pues aborda l a cuestión con p r o f u n d i d a d y competencia. 

D e d i c a el autor l a parte p r i m e r a a anal izar los móviles que 
generan los grupos, p a r a dar c o n a lgún d e n o m i n a d o r común 
a todos ellos, y determinar l a naturaleza o estructura de u n 
b l o q u e , que di ferencia de otras organizaciones políticas en el 
seno de l a Asamblea , menos formales, a los que l l a m a gené­
r i c a m e n t e "grupos" , y que p u e d e n carecer de las mismas ca­
racterísticas. E n t r e ellos, i n d i c a que hay grupos de c a m a r i l l a , 
grupos geográficos, grupos regionales, de intereses comunes y 
temporales u ocasionales. D e acuerdo con esa clasificación, 
u n país puede pertenecer a l a vez a varios grupos. E l análisis 
es serio y convincente. 

Después e x a m i n a las características i n d i v i d u a l e s de los va¬

* H O V E T , Jr . , T H O M A S : B l o c k P o l i t i c s i n t h e U n i t e d N a t i o n s . Cam­

bridge: H a r v a r d University Press, 1960, X V I I I + 191. pp. 
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r íos bloques y grupos, p a r a apreciar l a cohesión de cada u n o 
d e ellos, y las reacciones que, como grupo, h a n tenido ante 
los distintos temas, y predecir su probable c o m p o r t a m i e n t o 
f u t u r o . H a l l a H o v e t que el b loque soviético es monolít ico y 
e l mejor organizado. C u a l q u i e r pequeña di ferencia que se 
observe a l votar se debe a "confusión en las señas". L a regla 
es que los países que lo componen voten idénticamente. E l 
g r u p o árabe muestra m u c h a coordinación, y está b i e n aglut i­
n a d o ante ciertas materias, sobre todo en su oposición a Is­
r a e l ; pero f a l l a en otras, en especial económicas o jurídicas. 
E l b loque l a t i n o a m e r i c a n o es coherente y poderoso, y tiene la 
ventaja de que los delegados de los países que lo c o m p o n e n 
gozan de m u c h a mayor l i b e r t a d p a r a actuar en l a Organiza­
ción. T i e n e , además, u n a buena experiencia en l a d i p l o m a c i a 
p a r l a m e n t a r i a , der ivada de las conferencias interamericanas. 
E l g r u p o de lá C o m u n i d a d Británica ofrece el aspecto de ac­
c ión i n d i v i d u a l i s t a cuando surgen temas en que u n m i e m b r o 
p a r t i c u l a r puede tener u n a fuerte convicción p r o p i a , e x p l i ­
cable p o r l a diferente localización de los miembros y p o r las 
características propias de cada uno de ellos. E l g r u p o escan­
d i n a v o no alcanza gran coordinación. E l afroasiático es u n 
conglomerado u n tanto informe, pues numerosos factores apar­
t a n a sus miembros . E l b loque occidental europeo apenas h a 
mostrado su cohesión. 

L a conclusión que obtiene el lector es que el término 
" b l o q u e " carece en l a política i n t e r n a c i o n a l de u n contenido 
preciso, pues su organización es imperfecta o i n c o m p l e t a , es 
decir , r e d u c i d o a términos cuantitativos, u n b l o q u e sería u n 
n ú m e r o d e t e r m i n a d o de naciones que en general votan como 
u n i d a d frente a ciertos asuntos. 

L a o b r a de H o v e t alcanza mayor interés analít ico y esta­
dístico cuando e x a m i n a en l a tercera parte las consecuencias 
de u n a coalisión de varios bloques, total o p a r c i a l , para des­
a r r o l l a r a l g u n a acción en l a A s a m b l e a . E l frío lenguaje de 
las cifras l o g r a i m p r e s i o n a r cuando se descubren las conse­
cuencias de esas actitudes en los asuntos m u n d i a l e s , y el tre­
m e n d o p a p e l que puede desempeñar u n a interrelación de 
grupos en l a resolución de u n a m a t e r i a v i t a l , cuando esa i n ­
terrelación es sólo p r o d u c t o de la polít ica p u r a o del interés 
o p o r t u n i s t a . P a r a fac i l i tar la comprensión de las tendencias 
y de las f luctuaciones, H o v e t i lus tra su trabajo n a d a menos 
q u e con 70 gráficas, todas ellas b i e n convincentes. 

E l autor sostiene en sus conclusiones que l a regla constan­
te que se deduce de su investigación es l a característica regio­
n a l de los bloques como elemento más estable y p r o f u n d o de 
cohesión, ya que los otros factores aglut inantes son pocos. Es 
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notable, señala, el l i m i t a d o n ú m e r o de temas que interesa a 
los bloques como tales. M a n t i e n e que l a presencia de gentes 
c o n experiencia p a r l a m e n t a r i a en l a A s a m b l e a G e n e r a l es 
más úti l que l a de los diplomáticos profesionales, lo q u e 
es debatible. E x p r e s a el f i rme cr i ter io de que Estados U n i d o s 
n o ha c o m p r e n d i d o el f u n c i o n a m i e n t o del sistema de bloques, 
y se lamenta de el lo, pues de hacerlo, podrían obtenerse con­
secuencias mejores p a r a l a c o m u n i d a d internac ional . E l l o es 
u n acierto. 

L a lectura de este v o l u m e n p u d i e r a imaginarse fatigosa 
p o r el gran número de esquemas analíticos y de cálculos que 
l o a d o r n a n ; pero no es así, pues de cada cuadro surgen deduc­
ciones m u y útiles y provechosas, y tras las cifras hay sus­
tancia. 

S i e l sistema de bloques es indispensable en l a organiza­
ción i n t e r n a c i o n a l , y y a está radicado def ini t ivamente en e l la , 
entonces, es menester buscarle sus elementos de estabi l idad, 
p e r m a n e n c i a y orden, p a r a aprovechar las bondades que 
p u d i e r a tener. E l l o sólo puede lograrse recurr iendo a estu­
dios como el de H o v e t , que p r o p o r c i o n a l a debida i n f o r m a ­
ción. E l l i b r o , además, compensa p o r su estilo agradable, so­
b r i o y eficaz. Se trata de u n trabajo serio y de alcances 
importantes . 

N o puede evitarse u n resabio de desilusión al terminar su 
lectura: el idea l d e l i n d i v i d u a l i s m o , d e l estado aislado que 
actúa en el escenario i n t e r n a c i o n a l , debe considerarse p e r d i d o 
p a r a siempre; l o único verdaderamente rea l es el b loque. 

I I 

F R A N C I S C O C U E V A S C A N C I N O , 

d e l S e r v i c i o E x t e r i o r M e x i c a n o 

P a r a entender el grande y creciente caldero que son las 
N a c i o n e s U n i d a s , procuramos encontrar algunas directivas. 
E n t r e l a m u l t i t u d de opuestas políticas nacionales que allí 
entrechocan, n o es extraño que nos preocupemos p o r h a l l a r 
a lgunos géneros. T a l parecen serlo los l lamados Bloques , y 
los G r u p o s Regionales de países. L a re la t iva novedad de las 
N a c i o n e s U n i d a s hace que el asunto permanezca a u n como 
t ierra en er ia l . D e allí que sea b i e n v e n i d o el cuidadoso estu­
d i o monográfico que nos presenta el profesor Hovet . Se trata 
de u n deta l lado análisis que h i z o p a r a el Instituto Tecnoló­
g i c o de Massachussets; c irculó p r i m e r o en forma mimeográfi-
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ca, y ahora l o p u b l i c a como l i b r o l a U n i v e r s i d a d de H a r ­
v a r d . 

Interesante en extremo es el objeto de l a monografía. 
M á x i m e p a r a u n país que, como México, se prec ia de ant iguo 
de pertenecer a l G r u p o L a t i n o a m e r i c a n o . A n t e las carreta­
das de nuevos estados que en A s i a y en África ven l a luz de 
l a independencia ; ante e l pasmoso número de miembros con 
q u e p r o n t o contarán las Naciones U n i d a s (se c a l c u l a n en 
c i e n p a r a 1962), estas unidades, a l parecer supra-estatales, 
ofrecen oportunidades y encierran novedosos arcanos. 

L a idea de construir las Naciones U n i d a s sobre los pi lares 
de los organismos regionales l a auspició W i n s t o n C h u r c h i l l 
antes de t e r m i n a r la guerra; l a rechazaron los norteamericanos 
p o r su p r u r i t o de construir en ignorancia de precedentes. L a 
persistencia de los lat inoamericanos, a l calor de l a Conferen­
c i a de C h a p u l t e p e c , i n t r o d u j o en l a C a r t a e l famoso capítu­
l o V I I I , que permite la constitución y desarrol lo de los or­
ganismos regionales. Pero n o es a ellos a los que nos re­
ferimos. L o s B l o q u e s y G r u p o s son agrupaciones que o b r a n 
d e n t r o de l a A s a m b l e a G e n e r a l . Su carácter y su estructura, 
sus orígenes y sus fines, su c a l i d a d y sus defectos, son los que 
estudia H o v e t . 

E l objeto de l a monografía es b i e n difícil; se aleja m u c h o 
de l a sencillez, también, e l m a t e r i a l que había que desti lar. 
Baste tan sólo considerar que l a A s a m b l e a G e n e r a l aprueba 
unas cien resoluciones p o r año; que entre todos los debates, a 
su vez causa de dichas resoluciones, precisa encontrar claras 
p lomadas que señalen l a existencia de dichos grupos, sus ca­
racterísticas, y que acusen l a i n f l u e n c i a que ejercen sobre las 
Nac iones U n i d a s a través de l a A s a m b l e a G e n e r a l . 

Importantísimas son, pues, las cuestiones de método, de 
criterios directivos con que se encara l a monografía. A u n q u e 
l a edición de l a U n i v e r s i d a d de H a r v a r d reduce u n tanto las 
expl icaciones, ellas se encuentran b i e n detalladas en l a p u b l i ­
cación o r i g i n a l . Es cabalmente en esta metodología donde 
encontramos gravísimos defectos; desarrollados a lo largo de 
las investigaciones, conducen a las lamentables conclusiones, 
q u e señalaremos. 

L o s países ejercen sus derechos en las N a c i o n e s U n i d a s 
p o r m e d i o del voto. D e los votos, en las Comis iones y en l a 
P l e n a r i a de l a A s a m b l e a G e n e r a l , ¿cuáles elegir como signi­
ficativos? E l autor p r i n c i p i a p o r e l i m i n a r los q u e no sean 
nominales , y los reduce, además: a los que t u v i e r o n lugar en 
l a P l e n a r i a ; en las Comisiones , c u a n d o fueron escrutinios 
q u e l a P l e n a r i a n o refrendó; y sólo les añade los q u e considera 
votos procesales más importantes . D e n t r o de este campo, ya 
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tan enrarecido, trata todavía de esclarecer qué resoluciones 
p u e d e n considerarse como típicas, y l lega a l a conclusión de 
que l o son 66 de las aprobadas p o r l a A s a m b l e a G e n e r a l e n 
sus trece primeras sesiones. 

¿En qué f u n d a H o v e t tamaña selección? É l m i s m o nos l o 
dice (p. 22): nueve personas d e l Secretariado de las N a c i o n e s 
U n i d a s y de las Delegaciones de los Estados M i e m b r o s , e l i ­
g ieron las diez resoluciones más importantes de cada sesión; 
entre esas, en 66 h u b o co inc idenc ia . N o puedo sino recalcar 
l o insuficiente de l a base metodológica: p o r q u e si considera­
mos que cada Delegación cuenta con cinco delegados propie­
tarios, y recordamos que hay no menos de m i l func ionar ios 
responsables en e l Secretariado, debemos c o n c l u i r que e l nú­
mero de nueve es ins igni f icante e insuficiente. D e b o hacer 
notar, además, que l a c i f ra de 66 parece ser mágica, pues 
cuando e l análisis de H o v e t comprendía sólo diez sesiones de 
l a A s a m b l e a G e n e r a l , encontraba las mismas 66 resoluciones 
significativas que ahora nos ofrece como base de su análisis 
p a r a trece periodos de sesiones. 

E l andamiaje del autor incrementa; su obra está repleta 
de toda clase de cuadros. L o s d i v i d e según l a clase de escru­
t inios que t u v i e r o n lugar; p a r a clasificarlos, se apoya en e l 
artículo i ? de l a C a r t a . P e r o hemos de convenir que ext iende 
e l artículo según le place: y si todas las nueve categorías 
q u e él d is t ingue se h a l l a n allí mencionadas, con i g u a l faci­
l i d a d p u d i e r a n reducirse a c inco o seis. Además, entre las re­
soluciones, las dist ingue según se p i d a a los Estados propor­
c ionar fondos, informaciones , o b i e n actuar de a lgún otro 
m o d o . Y , h u e l g a dec ir lo , también ésta es u n a división a r b i ­
trar ia 

L a s cuestiones metodológicas se resuelven, después de 
todo, p o r sus resultados. E l andamiaje puede o n o ser com­
p l i c a d o ; pero se justificará si puede ofrecernos como resultado 
u n acertado c u a d r o de l o que constituye l a acción de los 
B l o q u e s y G r u p o s en las N a c i o n e s U n i d a s . Es m i o p i n i ó n 
que n o l o logra. 

L a s N a c i o n e s U n i d a s son u n cuerpo político. M u c h a s de 
las negociaciones más importantes que se celebran en su seno 
n o se revelan en los escrutinios. M u c h o s votos unánimes son 
engañosos. Otros , que parecen m u y disputados, p r o v i e n e n 
meramente de cuestiones pasajeras. Y en otras ocasiones, todo 
el tono de u n a sesión l o d a u n a resolución que puede, i n c l u ­
so, parecer u n a cuestión procesal. E n l a A s a m b l e a de 1950, 
p a r a c i tar u n ejemplo, todo giró alrededor de l a resolución 
377 (V), l l a m a d a " U n i ó n p r o paz"; las demás t u v i e r o n i m ­
p o r t a n c i a secundaria. E n otra , l a de 1955, l o cenita l fue q u e 
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las Naciones U n i d a s aceptaron considerar el tema argel ino. 
E l voto en este p u n t o es part icu larmente engañoso: l a reso­
lución f i n a l fue a p r o b a d a en forma unánime, s in voto no­
m i n a l . E r a p r o d u c t o de amplísimas negociaciones en las 
q u e la l a b o r de algunos miembros de varios grupos fue fun­
damenta l . 

C r i t i c o , pues, a H o v e t el escoger u n método cuant i ta t ivo 
q u e es i n a p l i c a b l e a u n cuerpo político. L a aplicación de 
métodos estadísticos y de muestreo da resultados falsos o en­
gañosos. C r e o yo q u e h u b i e r a l legado a conclusiones más 
sanas, y con seguridad más útiles, si hubiese escogido veinte 
o tre inta resoluciones fundamentales en l a h i s t o r i a de las N a ­
ciones U n i d a s y h u b i e r a anal izado a fondo e l p a p e l desem­
p e ñ a d o p o r B l o q u e s y G r u p o s . A l n o hacerlo así, d a pábulo 
p a r a que en su monograf ía encontremos numerosas y graves 
fallas. 

E n opinión del autor, las Naciones U n i d a s const i tuyen u n 
almácigo p a r a l a formación de estos Bloques o G r u p o s . C i t a 
c o m o n a t u r a l que los países p r o c u r e n aumentar su i n f l u e n c i a 
ligándose c o n otros. E s t o d a or igen a votaciones que l l a m a 
irresponsables, a u n q u e en l a edición de H a r v a r d ca l i f ica u n 
poco más su d i c h o , d i c i e n d o que sólo l o son de compararse 
c o n u n p a r l a m e n t o (p. 10). Podría apuntarse que si las N a ­
ciones U n i d a s n o son u n par lamento , ¿a qué viene l a com­
paración? 

H o v e t señala l a i g n o r a n c i a d e l p r o b l e m a en l a Sociedad 
de las Naciones y e n las Nac iones U n i d a s en sus p r i n c i p i o s ; 
pasa a continuación a hacer u n análisis de los B l o q u e s y de 
los Conventículos ( c a u c u s i n g g r o u p s ) . E n t r e éstos señala a l 
L a t i n o a m e r i c a n o , y define el término como a p l i c a b l e " a cual­
q u i e r g r u p o de Estados M i e m b r o s en l a A s a m b l e a que t ienen 
a lgún grado de organización f o r m a l , celebra reuniones bas­
tante regulares y se p r e o c u p a de las cuestiones esenciales, así 
como de las materias procesales relativas, antes de q u e se 
i n i c i e n las sesiones de l a A s a m b l e a G e n e r a l " . L o s dist ingue 
también de grupos fundados en e l factor geográfico, de grupos 
regionales, de aquéllos edificados sobre u n interés c o m ú n y 
de los que son meramente temporales (pp. 30-46). 

Q u e esta visión muestra resabios escolásticos, será eviden­
te; que en muchas ocasiones los diversos géneros se superpo-
p e n . ' l o es también. L o grave es que conduce a conclusiones 
falsas. E l a u t o r p ierde de vista el p u n t o d e l que debe p a r t i r 
todo estudioso de las N a c i o n e s U n i d a s : la const i tuyen estados 
soberanos y p o r definición iguales. H e c h o esto con segu-
ridcicl establecerá, Q U G toda l i g a de u n es indo c o n otros es ttirá 
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fundada en u n a i d e n t i d a d — q u e p o r definición es transito­
r i a — de intereses. C u a n d o l a polít ica exterior de u n estado 
coincide con l a de otro u otros, actuará de consuno con ellos. 
Habrá entonces n a c i d o u n b l o q u e o grupo. Razones histó­
ricas y geográficas hacen prever que hay mayor p r o b a b i l i d a d 
de encontrar tal i d e n t i d a d entre estados ligados p o r el pasado 
y p o r l a geografía; pero n o es necesariamente u n a regla se­
gura: Israel se ve separado p o r u n verdadero ab ismo de sus 
vecinos en el O r i e n t e M e d i o , y en nuestra p r o p i a América, 
cuando surge u n gobierno como el r e v o l u c i o n a r i o de l a 
C u b a de hoy, vemos cuán profundas resquebrajaduras d i v i ­
den lo que antes parecían indestructibles lazos elaborados p o r 
l a costumbre y fortalecidos p o r el derecho. 

E n estricto sentido, n o hay, pues, s ino grupos de interés 
común; y n o resulta posible establecer u n a categoría aparte 
de lo que es f u n d a m e n t o de toda política. Y p a r t i e n d o de 
este interés común, h u b i e r a p o d i d o e l autor a p l i c a r sus crite­
rios analíticos, y quizás establecer marcos más acertados. 

D e los varios Convent ículos que cita y anal iza c o m o exis­
tentes en el seno de l a Organización, nos l i m i t a r e m o s a co­
mentar a l G r u p o L a t i n o a m e r i c a n o (pp. 64-9). C i t a l a expe­
r ienc ia d e l G r u p o , su composición estable y el peso propor-
c ionalmente m e n o r que tiene ahora en l a A s a m b l e a . M e n c i o n a 
el formal i smo de sus reuniones, y como tactores coherentes, 
c i ta l a herencia histórica y los problemas que en común tie­
nen; en cambio , como opuestos a su coherencia hace ver l a 
competencia i n t e r i o r y l a f a c i l i d a d con que l o afectan las i n ­
fluencias externas. H e c h o s sus análisis y compi lados sus 
cuadros, l lega H o v e t a l a conclusión de que el G r u p o L a t i n o ­
americano vota como u n i d a d en l a mayoría de las ocasiones; 
que en a l to grado se encuentra con l a mayoría de l a A s a m ­
blea G e n e r a l e n todos los asuntos graves que ésta h a deci­
d i d o . M e n c i o n a a M é x i c o como el país que más se aparta de 
l a mayoría, y después a G u a t e m a l a , A r g e n t i n a , B o l i v i a y 
Costa R i c a . 

L o s anteriores conceptos sintetizan, p o r así dec ir lo , l a 
crítica que hacemos a H o v e t . P o r q u e pasa en s i lencio las 
verdaderas razones q u e p u e d a haber para l a u n i d a d o fal ta 
de u n i d a d del G r u p o L a t i n o a m e r i c a n o . N o d a el debido real­
ce a ciertos escrutinios esenciales en los que u n o o dos votos 

m i n o r i t a r i o s n o son como él a f i r m a — insignif icantes, s ino 
todo lo contrar io . I g n o r a las presiones a que países como los 
nuestros se v e n sometidos p o r parte de las grandes potencias 
v se muestra incapaz de apreciar lo oue u n voto n o en con­
trar io s ino de abstención puede s ignif icar como manifesta-
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ción de i n d e p e n d e n c i a p o r parte de u n país. I m p i d e tomar 
e n cuenta elementos de j u i c i o político general, como sería e l 
establecer u n a categoría aparte p a r a aquellas cuestiones d o n ­
de Latinoamérica tiene poca l i b e r t a d de m a n i o b r a (el reco­
n o c i m i e n t o de l a C h i n a cont inenta l , p a r a citar u n caso). 
T a m p o c o t o m a en cuenta, además, las graves corrientes q u e 
u n o o dos votos contrarios, en ciertos asuntos clave, reve lan 
entre los miembros d e l G r u p o . D e anal izar con c u i d a d o cier­
tos escrutinios sobre l a autodeterminación de los pueblos , 
H o v e t podría l legar a conclusiones sorprendentes y dignas de 
meditarse. M e atrevería a decir que parecen esbozar, entre 
los países lat inoamericanos, u n a distinción entre aquel los q u e 
reconocen su mestizaje y aquel los que prefieren creerse cr io­
l los. E l voto que el Perú p u e d a dar a F r a n c i a en u n a de estas 
cuestiones, tiene p r o f u n d o signif icado; pero volvemos a l a 
necesidad de u n análisis cual i ta t ivo , que es l o que precisa­
mente falta. 

L a m e n t o también que H o v e t detenga su análisis a l dec ir 
q u e la correlación d e l G r u p o L a t i n o a m e r i c a n o con l a A s a m ­
b l e a i n d i c a l a m a g n i t u d d e l G r u p o y su consecuente gravita­
ción; su d u c t i l i d a d y su h a b i l i d a d p a r a mantenerse de acuerdo 
c o n la mayoría de l a A s a m b l e a . Esto equivale a asentar u n a 
petición de p r i n c i p i o . P o r q u e l o que nos preguntamos es pre­
cisamente si el G r u p o L a t i n o a m e r i c a n o d e t e r m i n a l a mayo­
ría, o si es d e t e r m i n a d o p o r e l la ; si sirve a a l g u n a gran po­
tencia para const i tu ir en su favor esa mayoría, o si sigue u n a 
polít ica independiente; y tampoco — v u e l t a a l o c u a l i t a t i v o — 
establece correlación a l g u n a entre el carácter de los temas ana­
lizados y la re la t iva i m p o r t a n c i a (geográfica o económica, i n ­
cluso racial) que p u e d a n tener p a r a Latinoamérica. A l g o de 
esto c o l u m b r a el autor a l a f i rmar que 'es patente que e l 
G r u p o L a t i n o a m e r i c a n o se h a l l a con l a mayoría [de l a A s a m ­
blea] independientemente d e l objeto tratado". P e r o allí q u e d a 
su idea: en el per i s t i lo de las Naciones U n i d a s . 

T e r m i n a el autor su monografía con varias conclusiones, 
que i n t i t u l a " A l g u n a s consecuencias políticas". E n c o n t r a m o s , 
entremezcladas, las t r iv ia l idades d e l h o m b r e n o avezado a los 
corredores de las N a c i o n e s U n i d a s ; algunas af irmaciones pro­
pias al deber ser académico, y algunas inexactitudes, c o m o 
cr i t icar a Estados U n i d o s p o r n o tener relaciones, fuera d e l 
más alto n i v e l , c o n los G r u p o s . ¡Cuando que los que hemos 
bregado en esos parajes b i e n sabemos cuán abundantes y pe­
gajosos p u e d e n ser los que p o r antonomasia se l l a m a n " o f i ­
ciales de enlace"! 

Soy e l p r i m e r o en reconocer l a d i f i c u l t a d d e l tema; e l 
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esfuerzo d e l adelantado es doblemente m e r i t o r i o . Es más 
fácil c r i t i c a r que obrar en consonancia con esas críticas. T i e ­
ne el v o l u m e n méritos derivados de u n a investigación extensa 
y de u n análisis cuidadoso. Pero lo que sí creo inaceptable 
es el j u i c i o que hace el D i r e c t o r del C e n t r o de Estudios Inter­
nacionales d e l Inst i tuto Tecnológico de Massachussets en el 
Prólogo: a f i r m a , en efecto, que l a monografía d e l profesor 
H o v e t "const i tuye e l análisis más extenso y penetrante que 
hasta a h o r a se h a hecho de este i m p o r t a n t e desarrol lo en e l 
campo de l a polít ica i n t e r n a c i o n a l " . C r e o haber dejado am­
p l i a constancia de las razones p o r las que n o puedo aceptar 
semejante j u i c i o . 

POLÍTICA DE LA B A L A N Z A DE PAGOS 

W l L H E L M R Ó P K E , 

d e l a U n i v e r s i d a d d e G i n e b r a 

N o sería n i n g u n a idea excéntrica escribir l a h i s t o r i a de 
nuestros t iempos t o m a n d o el p u n t o de p a r t i d a d e l p r o b l e m a 
de l a b a l a n z a de pagos: cómo l a f o r m a más o menos a t i ­
n a d a de su solución h a i n f l u i d o en el destino de las naciones 
y de sus relaciones. N o se trataría tan sólo de u n a h i s t o r i a 
de f o r t u n a y desgracia, de miser ia y de bienestar, de l i b e r t a d 
y de esc lavi tud, de integración y de desintegración interna­
c i o n a l , s ino también de error y de verdad, de confusión y de 
c l a r i d a d , y de terquedad ideológica y de sensato real ismo. 
H a c e m u c h o t i e m p o que u n trastorno en l a ba lanza de pagos 
siempre en e l sentido de u n déficit y n u n c a de u n excedente, 
se h a considerado c o m o u n azote de D i o s q u e todo l o dis­
c u l p a y su solución, como u n p r i v i l e g i o escandaloso que 
siempre, s i n embargo, despierta reacciones de desconfianza 
de los demás, pero q u e p e r m i t e sol ic i tar d e l país a for tunado 
préstamos de 'desagravio justificados. ¿Quién podría i m a g i n a r 
que l a a y u d a M a r s h a l l , de acuerdo con l o anter ior , h a y a 
p o d i d o ser i m p a r t i d a p a r a curar l a d i g n a h e r i d a de u n défi­
cit en l a ba lanza de pagos y haya p o d i d o ser en esta f o r m a 
considerada c o m o demostración de g r a d o de pobreza de u n 


